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CAPÍTULO IV
DAS OCUPAÇÕES DE ÁREAS PÚBLICAS LOCALIZA-

DAS NO INTERIOR DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FE-
DERAIS DE POSSE E DOMÍNIO PÚBLICOS

Art. 25. Quando se tratar de ocupação mansa, pacífica e de
boa-fé incidente sobre terras públicas anteriormente à criação da uni-
dade de conservação, o processo será instruído com a seguinte do-
cumentação:

I - cópia da carteira de identidade e do Cadastro de Pessoa
Física - CPF junto à Secretaria da Receita Federal do responsável
pela ocupação, se pessoa natural;

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente
registrados e atualizados, e comprovação de sua representação legal,
quando o ocupante for pessoa jurídica de direito privado;

III - cópia do contrato de concessão, alienação, legitimação,
título de posse, contrato de transferência de direitos possessórios ou
instrumento similar relativo ao imóvel, se houver;

IV - planta em escala compatível e memorial descritivo da
área ocupada assinados por profissional habilitado, preferencialmente
com declaração de confinantes;

V - cópia do processo administrativo de regularização fun-
diária, se houver;

VI - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural- CCIR, quando
houver sido efetuado o cadastramento da ocupação;

VII - comprovante da inexistência de débitos relativos ao
Imposto Territorial Rural - ITR, quando o imóvel estiver inscrito na
Secretaria da Receita Federal, sendo aceita certidão emitida por meio
eletrônico;

VIII - comprovação de inexistência de débitos perante o
ICMBio, sendo aceita declaração emitida pelo IBAMA, inclusive por
meio eletrônico, até que o ICMBio possua sistema de controle pró-
prio.

Art. 26. Compete à chefia da unidade de conservação ou,
supletivamente, à coordenação regional à qual a unidade se vincule:

I - promover análise técnica sobre a instrução e a regu-
laridade do processo e emitir parecer conclusivo sobre o atendimento
de cada uma das exigências previstas no art. 25;

II - realizar vistoria e elaborar relatório técnico.
Art. 27. Concluídos os procedimentos descritos no art. 26, a

Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio procederá à
análise jurídica do processo, emitindo parecer conclusivo sobre sua
regularidade.

Art. 28. Constatada a regularidade técnica e jurídica do pro-
cesso e uma vez considerada a boa-fé da ocupação, será efetuada a
avaliação das benfeitorias indenizáveis realizadas na área ocupada,
observados os critérios estabelecidos no art. 22.

§1º Considerar-se-á para fins de indenização apenas o valor
das benfeitorias indenizáveis, excluído do montante indenizatório
qualquer valor referente à terra nua.

§2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos imóveis
objeto de processo de regularização de posse não concluído, de con-
cessão e de alienação sob condições resolutivas não ratificadas pelo
órgão fundiário competente.

Art. 29. Aplica-se à avaliação de que trata este Capítulo o
disposto no art. 24.

Art. 30. O ICMBio priorizará a indenização das populações
tradicionais residentes em unidades de conservação, nas quais sua
permanência não seja permitida.

§1º Excepcionalmente, outras áreas poderão ser priorizadas
mediante decisão fundamentada em razões técnicas.

§2º Realizado o levantamento dos dados necessários à in-
denização das populações tradicionais, o ICMBio solicitará, com base
no art. 37 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que o órgão
fundiário competente apresente, num prazo de seis meses a contar da
data do pedido, programa de trabalho para atender às demandas de
reassentamento, com definição de prazos e condições para a sua
realização.

CAPÍTULO V
DA DESAPROPRIAÇÃO DO IMÓVEL E DA INDENI-

ZAÇÃO DAS BENFEITORIAS
Art. 31. Concluído o procedimento de avaliação, o inte-

ressado será intimado, mediante comunicação escrita, para dizer, no
prazo de 20 (vinte) dias, se aceita o valor apurado para a inde-
nização.

§1º Caberá à chefia da unidade de conservação promover a
intimação de que trata o caput e franquear vista do laudo e dos
demais documentos necessários à manifestação do interessado.

§2º Caso o interessado se recuse a receber ou firmar recibo
da intimação, o fato deverá ser certificado em termo específico, que
deverá ser juntado aos autos administrativos.

Art. 32. O interessado poderá, dentro do prazo prescrito no
art. 20, interpor recurso ao Presidente do ICMBio, caso não concorde
com o valor ofertado.

§1º A admissão do recurso previsto no caput condiciona-se à
demonstração expressa de erro ou imprecisão nos dados ou critérios
utilizados na avaliação.

§2º A decisão do Presidente será precedida de manifestação
conclusiva da Diretoria responsável pelas ações de consolidação ter-
ritorial quanto às razões recursais aduzidas pelo interessado.

§3º O interessado será cientificado da decisão e, no mesmo
ato, intimado para dizer, em novo prazo de 20 (vinte) dias, se aceita
o valor fixado em última instância pelo Presidente.

Art. 33. A concordância do interessado com o valor ofertado
deverá ser formalizada nos autos do processo, os quais serão re-
metidos à Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio para
parecer quanto à regularidade do procedimento.

Parágrafo único. Quando se tratar de imóvel particular, na
análise jurídica prevista no caput será dispensada especial atenção à
existência de ônus, gravames e ações reais ou pessoais reiperse-
cutórias sobre o imóvel, hipótese em que o titular do direito será
chamado para intervir na escritura, caso a desapropriação ocorra pela
via administrativa.

Art. 34. À vista do parecer da Procuradoria Federal Es-
pecializada junto ao ICMBio, o Diretor responsável pelas ações de
consolidação territorial, após proferir despacho fundamentado, indi-
cando os recursos disponíveis a serem utilizados no pagamento da
indenização, encaminhará os autos ao Presidente do ICMBio para
decisão definitiva.

Art. 35. Acatada a proposta de indenização, a transferência
da propriedade dar-se-á, preferencialmente, pela via administrativa,
devendo ser formalizada por escritura pública de desapropriação ami-
gável, no caso de imóvel de domínio privado, e de escritura pública
de compra e venda, em se tratando de indenização por benfeitorias
realizadas em terras públicas.

§1º Deverá constar na escritura que o interessado se res-
ponsabiliza, integralmente, pelas obrigações trabalhistas resultantes de
eventuais vínculos empregatícios mantidos com os que trabalhem ou
tenham trabalhado no imóvel ou na área ocupada e por quaisquer
outras reclamações de terceiros, inclusive por aquelas relativas a
indenizações por benfeitorias realizadas ou reivindicadas por ou-
trem.

§2° A escritura deverá ser assinada pelos proprietários do
imóvel, ou por seus legítimos procuradores, e pelo Presidente do
ICMBio, ressalvada a possibilidade de delegação a outro servidor da
autarquia.

§ 3° Lavrada a escritura pública de desapropriação amigável,
o ICMBio promoverá a sua apresentação ao Cartório de Registro de
Imóveis para fins de transmissão da propriedade.

§4º Excepcionalmente, a indenização das benfeitorias rea-
lizadas em terras públicas poderá efetivar-se por documento par-
ticular, quando o valor acordado não for superior a trinta vezes o
maior salário mínimo vigente no País, nos termos do art. 108 do
Código Civil.

Art. 36. Se o proprietário recusar o valor ofertado ou deixar
transcorrer sem manifestação os prazos que lhe forem conferidos,
caberá à Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio, cons-
tatada a regularidade do processo e a suficiência dos documentos que
o instruem, ajuizar ação de desapropriação ou, em se tratando de
terras públicas, outra ação que vise à desocupação da área, mediante
depósito em juízo do valor referente às benfeitorias indenizáveis.

§1º A petição inicial, sem prejuízo de outras exigências ou
subsídios julgados pertinentes, será instruída com os seguintes do-
cumentos:

I - em se tratando de ação de desapropriação:
a) cópia do ato de declaração de utilidade pública ou in-

teresse social, com prova de sua publicação;
b) certidões atualizadas relativas ao domínio do imóvel e de

ônus real correspondente;
c) documentação cadastral e tributária relativa ao imóvel;
d) planta e memorial descritivo do imóvel;
e) laudo de avaliação administrativa;
f) termo de recusa de recebimento da intimação ou termo de

recusa do valor ofertado, se houver.
II - em se tratando de ação judicial que objetive a de-

socupação de área pública:
a) cópia do ato de declaração de utilidade pública ou in-

teresse social, com prova de sua publicação;
b) documentação cadastral e tributária relativa ao imóvel, se

houver;
c) planta e memorial descritivo;
d) laudo de avaliação administrativa;
e) termo de recusa de recebimento da intimação ou termo de

recusa do valor ofertado, se houver.
§2º A Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio

poderá, desde que amparada em manifestação técnica que justifique a
urgência da situação, requerer liminarmente em juízo a imissão na
posse da área ocupada ou do imóvel expropriando.

§3º Constatada a existência de ônus, gravames, ações reais
ou pessoais reipersecutórias sobre o imóvel, o titular do direito deverá
ser chamado ao feito judicial para se manifestar e requerer o que
entender devido.

Art. 37. Concluída a desapropriação ou o procedimento in-
denizatório, o proprietário ou ocupante será intimado a desocupar o
imóvel em prazo a ser fixado.

Parágrafo único. Decorrido o prazo concedido sem que os
ocupantes deixem o imóvel e esgotadas as tratativas administrativas,
a Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio adotará as
medidas judiciais cabíveis visando à sua desocupação.

Art. 38. O Presidente do ICMBio, no uso dos poderes que
lhe foram delegados pela Portaria Conjunta MMA/AGU nº 90, de 17
de março de 2009, poderá autorizar a realização de acordo visando ao
término do litígio judicial.

Parágrafo único. O acordo cujo objeto verse sobre o valor da
indenização não poderá exceder o campo de arbítrio da estimativa
pontual adotada e deverá ser amparado por manifestações técnica e
jurídica favoráveis à sua celebração.

Art. 39. Em se tratando de imóvel particular onde houver
sido constatada a existência de posses de terceiros, o pagamento das
benfeitorias indenizáveis poderá efetivar-se administrativamente, se
houver acordo entre o posseiro e o proprietário quanto aos quinhões
e aos valores propostos, ou, quando houver discordância, pela via
judicial, cabendo à Procuradoria Federal Especializada junto ao ICM-
Bio adotar as medidas judiciais pertinentes.

Parágrafo único. O instrumento do acordo celebrado entre o
posseiro e o proprietário será juntado aos autos administrativos.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 40. O ICMBio elaborará manual de avaliação de terras

e benfeitorias com base nas normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT aplicáveis à matéria.

Parágrafo único. Até a elaboração do manual previsto no
caput, o procedimento de avaliação observará diretamente as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e, subsi-
diariamente, as normas técnicas de outros entes federais que lidem
com avaliação de imóveis rurais.

Art. 41. Para a execução das ações previstas nesta Instrução
Normativa, o ICMBio realizará parcerias institucionais no âmbito da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante a
celebração de convênios ou instrumentos similares.

Art. 42. Aplicam-se as disposições desta Instrução Norma-
tiva, no que couber, às doações ou outras formas de transferência de
domínio, em favor do ICMBio, de imóveis privados inseridos no
interior de unidades de conservação.

Art. 43. A execução dos procedimentos previstos nesta Ins-
trução Normativa poderá ser avocada das unidades de conservação ou
coordenações regionais pela Presidência ou pela Diretoria responsável
pelas ações de consolidação territorial.

Art. 44. As disposições previstas nesta Instrução Normativa
aplicam-se aos processos de indenização de benfeitorias e desapro-
priação de imóveis rurais em andamento.

Art. 45. Os laudos, pareceres, análises, relatórios e demais
documentos a serem produzidos pelo ICMBio para fins de instrução
dos procedimentos previstos nesta Instrução Normativa deverão ob-
servar os modelos aprovados pela Diretoria responsável pelas ações
de consolidação territorial e disponibilizados no sítio da autarquia na
rede mundial de computadores.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos pa-
receres jurídicos a cargo da Procuradoria Federal Especializada junto
ao ICMBio.

Art. 46. As situações não previstas nesta Instrução Nor-
mativa serão analisadas pela Diretoria e pela Coordenação-Geral res-
ponsáveis pelas ações de consolidação territorial em conjunto com a
Procuradoria Federal Especializada junto ao ICMBio, após o que
serão submetidas à apreciação do Presidente, que se manifestará con-
clusivamente.

Art. 47. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 48. Revogam-se as disposições em contrário.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO DE
MELLO

PORTARIA No- 71, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, de acordo com o texto da Lei No- 11.516, de 28 de agosto
de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo item IV
do artigo 19, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo
Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário
Oficial da União do dia subseqüente; Considerando o disposto no art.
29 da Lei No- 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art.
225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC e dá outras providências; Considerando o Decreto s/nº, de 05
de junho de 2006, que criou a Reserva Extrativista Canavieira no
estado da Bahia e, Considerando as proposições feitas no Processo
Ibama/MMA/ICMBio No- 02070.001687/2009-49, resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista
de Canavieiras, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade e ao cumprimento dos objetivos de sua criação.

Art. 2º O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de
Canavieiras é composto pelas seguintes representações (titulares e
suplentes):

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio;

II - Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA;

III - Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA -
BA/Instituto de Gestão das Águas e Clima;

IV - Delegacia da Capitania dos Portos em Ilhéus - Bahia;
V - Prefeitura Municipal de Canavieiras - Bahia;
VI - Câmara Municipal de Vereadores de Canavieiras - Ba-

hia;
VII - Universidade Estadual Santa Cruz - UESC;
VIII - Companhia Transamérica de Hotéis - Nordeste;
IX - PANGEA - Centro de Estudos Sócio-ambientais -

ONG;
X - Instituto de Conservação de Ambiente Litorâneos da

Mata Atlântica - ECOTUBA;
XI - Associação de TurismoViva Canavieiras;
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XII - Associação dos Criadores de Camarão de Canavieiras -
ACCC;

XIII - Associação dos Pescadores e Catadeiras de Camarão
de Canavieiras/BA-Pesc. do Mar;

XIV - Associação das Marisqueiras do Município de Ca-
navieira - BA;

XV - Segmento de Artesões da pesca do Município de Ca-
navieiras - BA;

XVI - Associação de Tiradores de Caranguejo de Cana-
vieiras/BA - Pegadores de Caranguejo;

XVII - Segmento de Pescadores de Campinhos - Canaviei-
ras/Pesc. Campinhos;

XVIII - Segmento de Agricultores Familiar de Campinhos;
XIX - Associação dos Pescadores, Marisqueiras e Moradores

de Atalaia;
XX - Associação dos Pescadores de Puxim da Praia;
XXI - Associação dos Pescadores do Puxim do Sul;
XXII - Associação de Pescadores e Marisqueiras de Oiticica

- Canavieiras - BA;
XXIII - Associação de Pescadores, Marisqueiras e Extra-

tivistas de Barra Velha;
XXIV - Colônia de Pescadores Z-20 de Canavieiras - BA;
XXV - Colônia de Pescadores Z-21 de Belmonte - BA;
§1º O titular e o suplente do Instituto Chico Mendes deverão

ser indicados pela Diretoria de Unidades de Conservação de Uso
Sustentável e Populações Tradicionais da Autarquia.

§2º O representante do ICMBIo presidirá o Conselho De-
liberativo.

Art. 3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista serão
fixados em regimento interno elaborado pelos membros do Conselho
e aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo deverá elaborar
seu Regimento Interno no prazo de até 90 dias, contados a partir de
sua posse, em data a ser marcada após a publicação desta Portaria no
Diário Oficial da União.

Art. 4º Toda e qualquer alteração na composição do Con-
selho Deliberativo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária
da Assembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 72, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições previstas no Art. 19, inciso IV da
Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto No- 6.100, de 26 de abril
de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do dia sub-
seqüente; considerando o disposto no art. 29 da Lei No- 9.985, de 18
de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza, bem como os artigos 17 a 20 do Decreto
No- 4.340, de 22 de agosto de 2002; e considerando o que consta no
Processo Administrativo No- 02070.001716/2009-72 (Administração
Central), resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Consultivo da Estação Ecológica
Juami-Japurá, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à
efetiva implantação e implementação do Plano de Manejo dessa Uni-
dade de Conservação e ao cumprimento de seus objetivos de cria-
ção.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Estação Ecológica Juami-
Japurá será composto por representantes das seguintes Instituições:

I - dois representantes do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, sendo um ti-
tular e um suplente;

II - dois representantes da Prefeitura de Japurá, sendo um
titular e um suplente;

III - dois representantes da Câmara Municipal de Japurá,
sendo um titular e um suplente;

IV - dois representantes do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, sendo um
titular e um suplente;

V - dois representantes do Instituto de Desenvolvimento
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas -
IDAM, sendo um titular e um suplente;

VI - dois representantes do Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral - DNPM, sendo um titular e um suplente;

VII - dois representantes da Fundação Nacional do Índio -
FUNAI, sendo um titular e um suplente;

VIII - dois representantes da Associação dos Mineradores do
Município de Japurá, sendo um titular e um suplente;

IX - dois representantes da Associação dos Pescadores e
Pescadoras Profissionais e Artesanais do Município de Japurá, sendo
um titular e um suplente;

X - dois representantes da Colônia de Pescadores Z-55 de
Japurá, sendo um titular e um suplente;

XI - dois representantes da Paróquia de Japurá - Prelazia de
Tefé, sendo um titular e um suplente;

XII - dois representantes da Associação Comunitária dos
Produtores Rurais de Japurá, sendo um titular e um suplente;

XIII - dois representantes da Comunidade Divino Espírito
Santo (Carrapato), sendo um titular e um suplente;

XIV - dois representantes da Comunidade Barreirinha, sendo
um titular e um suplente;

XV - dois representantes da Comunidade São Pedro, sendo
um titular e um suplente;

Parágrafo único. O representante do Instituto Chico Mendes
será o Chefe da Estação Ecológica Juami-Japurá, que presidirá o
Conselho Consultivo.

Art.3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Estação Ecológica Juami-
Japurá serão fixados em Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até 90 (noventa) dias, a partir da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 73, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,
inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da União
do dia subseqüente; Considerando o disposto no art. 21 da Lei No-

9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05
de abril de 2006, que regulamenta a categoria de unidade de con-
servação de uso sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural
- RPPN - e, Considerando as proposições apresentadas no Processo
Ibama n° 02022.000275/08-86, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN VILLA SÃO ROMÃO, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 54,0219 ha (cinqüenta e quatro hec-
tares, dois ares e dezenove centiares), localizada no Município de
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, de propriedade de Hugo
Crocchi e Agnes Regina de Figueiredo Crocchi, constituindo-se parte
integrante do imóvel registrado sob a matricula n.º 22.018, registro No-

1, livro No- 2, ficha 01, de 19 de dezembro de 2007, no Registro de
Imóveis da Comarca de Nova Friburgo - RJ.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Villa São Romão tem os limites descritos a partir do levantamento
topográfico realizado, conforme memorial descritivo constante no
Processo No- 02022.000275/2008-86, e disponibilizado no site do Ins-
tituto Chico Mendes na internet, acessível através do endereço
w w w. i c m b i o . g o v. b r.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei No- 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 74, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19,
inciso IV, do Anexo I da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial da União
do dia subseqüente; Considerando o disposto no art. 21 da Lei No-

9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05
de abril de 2006, que regulamenta a categoria de unidade de con-
servação de uso sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural
- RPPN - e, Considerando as proposições apresentadas no Processo
ICMBio n° 02070.001884/2008-87, resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN GUARIRÚ, de interesse público e em caráter de perpetuidade,
em uma área de 41,01 ha (quarenta e um hectares, um ares), lo-
calizada no Município de Varzedo, Estado da Bahia, de propriedade
de Flávio Pantarotto e Ana Luiza Parada Pantarotto, constituindo-se
parte integrante do imóvel registrado sob a matricula n.º 7.857, re-
gistro No- 2, livro No- 02-BV, folha 01, de 20 de março de 2006, no
Registro de Imóveis da Comarca de Santo Antônio de Jesus - BA.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Guarirú tem os limites descritos a partir do levantamento topográfico
realizado, conforme memorial descritivo constante no Processo No-

02070.001884/2008-87 e disponibilizado no site do Instituto Chico
Mendes na internet, acessível através do endereço www.icm-
b i o . g o v. b r.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei No- 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA N° 75, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela
Portaria, n.º 532 de 31 de julho de 2008, de acordo com o texto da
Lei No- 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007,
ambos publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente.
Considerando o disposto no art. 21 da Lei No- 9.985, de 18 de julho
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05 de abril de 2006,
que regulamenta a categoria de Unidade de Conservação de Uso
Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e,
Considerando as proposições apresentadas no Processo ICMBio n°
02070.001773/2008-71, resolve:

Art.1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN Taipa do Rio Itajaí, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 23,1214ha (vinte e três hectares, doze
ares e quatorze centiares), localizada no município de Itaiópolis, Es-
tado de Santa Catarina, de propriedade de Elza Nishimura Woehl e
seu esposo Germano Woehl Junior, constituindo-se parte integrante
do imóvel matriculado sob No- 4.470, registro R.11, livro 2, ficha. 03,
de 25 de fevereiro de 2005, registrado no Registro de Imóveis da
Comarca de Itaiópolis/SC.

Art. 2º A RPPN Taipa do Rio Itajaí em os limites descritos
a partir do levantamento topográfico realizado, conforme memorial
descritivo constante no Processo No- 02070.001773/2008-15 e dis-
ponibilizado no site do Instituto Chico Mendes na internet, acessível
através do endereço www.icmbio.gov.br.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.° 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criadas sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto No-

6.514, de 22 de julho de 2008.
Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 76, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições
previstas no art. 19, inciso IV do Anexo 1 ao Decreto n° 6.100, de 26
de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental; Consi-
derando o disposto na Lei No- 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação; Consi-
derando que a Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo
atendeu ao art. 27 da Lei 9.985, de 10 de junho de 2000, no que
concerne à elaboração de seu Plano de Manejo; e, Considerando que
o art. 16 do Decreto No- 4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o
Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na
sede da unidade de conservação e no centro de documentação do
órgão executor, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Biológica
Nascentes da Serra do Cachimbo.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3° Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo do Parque Nacional, em meio digital e impresso, no Centro
Nacional de Informação Ambiental - CNIA, na Diretoria de Unidades
de Conservação de Proteção Integral e na Reserva Biológica Nas-
centes da Serra do Cachimbo.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA N° 77, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela
Portaria, n.º 532 de 31 de julho de 2008, de acordo com o texto da
Lei No- 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007,
ambos publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente.
Considerando o disposto no art. 21 da Lei No- 9.985, de 18 de julho
de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza, e o Decreto No- 5.746, de 05 de abril de 2006,
que regulamenta a categoria de Unidade de Conservação de Uso
Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN - e,
Considerando as proposições apresentadas no Processo ICMBio n°
02070.001774/2008-15, resolve:

Art.1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN Corredeiras do Rio Itajaí, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, em uma área de 332,92ha (trezentos e trinta e dois
hectares e noventa e dois ares), localizada no município de Itaiópolis,
Estado de Santa Catarina, de propriedade de Elza Nishimura Woehl e
seu esposo Germano Woehl Junior, constituindo-se pela área total do
imóvel matriculado sob a matrícula No- 16.540, registro R.2, livro 2,
fl. 02, de 29 de abril de 2008, registrado no Registro de Imóveis da
Comarca de Itaiópolis/SC.
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Art. 2º A RPPN Corredeiras do Rio Itajaí tem os limites
descritos a partir do levantamento topográfico realizado, conforme
memorial descritivo constante no Processo No- 02070.001774/2008-15
e disponibilizado no site do Instituto Chico Mendes na internet, aces-
sível através do endereço: www.icmbio.gov.br.

Art. 3º A RPPN será administrada pelos proprietários do
imóvel, ou representante legal, que serão responsáveis pelo cum-
primento das exigências contidas na Lei n° 9.985, de 18 de julho de
2000, e no Decreto n.° 5.746, de 05 de abril de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criadas sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto No-

6.514, de 22 de julho de 2008.
Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

PORTARIA No- 78, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso de suas atribui-
ções, Considerando a Portaria n° 214, de 8 de julho de 2009, que
delega competência ao Presidente do Instituto Chico Mendes para
denominar, fixar os locais de funcionamento e estabelecer atribuições
aos Centros Especializados previstos no Art.3°,V,a do Anexo I do
Decreto n° 6.100 de 26 de abril de 2007; Considerando a necessidade
de geração de conhecimento científico aplicado à conservação da
biodiversidade, assim como para o uso e conservação dos recursos
naturais nas Unidades de Conservação federais; Considerando a ne-
cessidade de execução de ações planejadas para conservação de es-
pécies ameaçadas de extinção constantes das listas oficiais nacionais,
principalmente nas áreas naturais não protegidas como Unidades de
Conservação; Considerando a necessidade de identificação das uni-
dades organizacionais descentralizadas dedicadas à pesquisa científica
e à execução de ações planejadas para conservação da biodiversidade,
para efeito de nomeação de cargos, lotação de servidores, provisão de
recursos de manutenção e locação de bens patrimoniais; resolve:

Art. 1º- Criar os Centros Nacionais de Pesquisa e Con-
servação abaixo denominados, com o objetivo de reconhecê-los como
unidades descentralizadas às quais compete produzir por meio da
pesquisa científica, do ordenamento e da análise técnica de dados o
conhecimento necessário à conservação da biodiversidade, do pa-
trimônio espeleológico e da sócio-biodiversidade associada a povos e
comunidades tradicionais, bem como executar as ações de manejo
para conservação e recuperação das espécies constantes das listas
oficiais nacionais de espécies ameaçadas, para conservação do pa-
trimônio espeleológico e para o uso dos recursos naturais nas Uni-
dades de Conservação federais de Uso Sustentável;

I - Centros com expertise técnico-científica em biomas, ecos-
sistemas ou manejo sustentado dos recursos naturais.

a.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiver-
sidade Amazônica - CEPAM, sediado no município de Manaus, no
estado do Amazonas, com o objetivo de realizar pesquisas científicas
e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies amea-
çadas e para o monitoramento da biodiversidade do bioma Amazônia
e seus ecossistemas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de
Conservação federais do citado bioma;

b.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiver-
sidade do Cerrado e Caatinga - CECAT, sediado em Brasília, no
Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies amea-
çadas e para o monitoramento da biodiversidade dos biomas Cerrado
e Caatinga, com ênfase nas espécies da flora, invertebrados terrestres
e polinizadores, assim como auxiliar no manejo das Unidades de
Conservação federais do Cerrado e da Caatinga, especialmente por
meio de estudos de vegetação;

c.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas -
CECAV, sediado em Brasília, no Distrito Federal, com o objetivo de

realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação dos
ambientes cavernícolas e espécies associadas, assim como auxiliar no
manejo das Unidades de Conservação federais com ambientes ca-
vernícolas;

d.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-bio-
diversidade Associada a Povos e Comunidades Tradicionais - CNPT,
sediado em São Luis, município de São Luis, estado do Maranhão,
com objetivo de promover pesquisa científica em manejo e con-
servação de ambientes e territórios utilizados por povos e comu-
nidades tradicionais, seus conhecimentos, modos de organização so-
cial, e formas de gestão dos recursos naturais, em apoio ao manejo
das Unidades de Conservação federais.

II - Centros com expertise técnico-científica em grupos ta-
xonômicos;

a.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas
Marinhas - TAMAR, sediado em Arembepe, município de Camaçari,
no estado da Bahia, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies amea-
çadas de tartarugas marinhas, assim como atuar na conservação da
biodiversidade marinha e costeira, com ênfase nas espécies de peixes
e invertebrados marinhos ameaçados, e auxiliar no manejo das Uni-
dades de Conservação federais marinhas e costeiras;

b.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes
Continentais - CEPTA, sediado no município de Pirassununga, no
estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas
e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies amea-
çadas de peixes continentais, assim como atuar na conservação da
biodiversidade aquática dos biomas continentais, com ênfase nos Bio-
mas Pantanal e Amazônia, e auxiliar no manejo das Unidades de
Conservação federais com ecossistemas dulcícolas;

c.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos
Aquáticos - CMA, sediado no município de Itamaracá, no estado de
Pernambuco, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações
de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de
mamíferos aquáticos, assim como atuar na conservação de espécies
migratórias, na conservação da biodiversidade dos ecossistemas re-
cifais, estuarinos e de manguezais, e auxiliar no manejo das Unidades
de Conservação federais marinhas, costeiras e da bacia Amazônica;

d.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas
Brasileiros - CPB, sediado no município de João Pessoa, no estado da
Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de
manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de
primatas brasileiros, assim como atuar na conservação das espécies
ameaçadas de mamíferos terrestres, na conservação da biodiversidade
do bioma Mata Atlântica e auxiliar no manejo das Unidades de
Conservação federais;

e.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Sil-
vestres - CEMAVE, sediado no município de Cabedelo, no estado da
Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de
manejo para conservação e recuperação de espécies de aves amea-
çadas, assim como atuar na conservação das espécies migratórias, na
conservação da biodiversidade dos biomas continentais, marinhos e
costeiros e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação fe-
derais;

f.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos
Carnívoros - CENAP, sediado no município de Atibaia, no estado de
São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de
manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de
mamíferos carnívoros continentais, assim como atuar na conservação
dos mamíferos terrestres ameaçados, na conservação dos biomas con-
tinentais e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação fede-
rais;

g.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e
Anfíbios - RAN, sediado no município de Goiânia, no estado de
Goiás, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de
manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de
répteis e anfíbios, assim como atuar na conservação dos biomas
continentais, costeiros e marinhos e auxiliar no manejo das Unidades
de Conservação federais;

§ 1º- Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação bus-
carão implementar as parcerias necessárias com instituições cien-
tíficas e acadêmicas para maximizar a consecução dos seus obje-
tivos.

§ 2º - Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação
poderão dispor de Bases Avançadas para sua atuação, que contarão
necessariamente com patrimônio, quadro de servidores do Instituto e
responsáveis devidamente designados;

Art. 2º - Considera-se Base Avançada unidade física do Ins-
tituto Chico Mendes, mantida em estrutura própria ou formalmente
cedida, localizada em sítio estratégico para execução de ações de
pesquisa e conservação afetas aos Centros Nacionais de Pesquisa e
Conservação, podendo ser compartilhada com instituições parceiras
mediante acordos específicos formalmente estabelecidos.

§ 1º - Para os efeitos desta portaria, consideram-se os se-
guintes tipos de Base Avançada:

I - Base Avançada, quando vinculada a apenas um Centro
Nacional de Pesquisa e Conservação e instalada em estrutura física
exclusivamente definida para este fim;

II - Base Avançada Multifuncional, quando instalada em
estrutura física partilhada com outro Centro Nacional de Pesquisa e
Conservação ou unidade descentralizada do Instituto Chico Mendes;
e

III - Base Avançada Compartilhada, quando vinculada a um
ou mais Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação e instalada em
estrutura física de instituições parceiras, mediante acordo de coo-
peração formalmente estabelecido para este fim.

§ 2º - As Bases Avançadas Multifuncionais poderão ser ins-
taladas na sede de Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação, na
sede de Coordenação Regional ou em Unidade de Conservação fe-
deral;

§ 3º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o fun-
cionamento da Base Avançada Multifuncional se dará mediante um
plano de trabalho anual aprovado pelo chefe do Centro Nacional de
Pesquisa e Conservação, pelo chefe da unidade descentralizada e
chancelado pela Diretoria de vinculação do Centro, no início de cada
exercício, com o correspondente relatório de atividades ao final do
mesmo;

§ 4° - O funcionamento das Bases Avançadas e Bases Avan-
çadas Compartilhadas se dará mediante plano de trabalho aprovado
pelo Chefe do Centro Nacional e Pesquisa e Conservação e chan-
celado pela Diretoria de vinculação do Centro, no início de cada
exercício e com o correspondente relatório de atividades no final do
mesmo;

I - Os planos de trabalho das Bases Avançadas Compar-
tilhadas deverão guardar coerência com os planos de trabalhos in-
tegrantes dos acordos de parcerias firmados.

§ 5º - Só serão instaladas Bases Avançadas Multifuncionais
em Unidades de Conservação federais quando sua área de atuação
extrapolar os limites geográficos da Unidade e zona de amorteci-
mento, caso contrário tal atuação será de competência da Unidade de
Conservação federal, com orientação do Centro Nacional de Pesquisa
e Conservação;

§ 6º - As Bases Avançadas Compartilhadas mantidas por
parceiros serão automaticamente extintas ao final do acordo de co-
operação celebrado para este fim e os bens e servidores lotados
transferidos para outra unidade do Instituto Chico Mendes.

Art. 3º - Ficam igualmente criadas as Bases Avançadas lis-
tadas nos Anexos I, II e III

Parágrafo Único - Os Anexos I, II e III poderão ser alterados
a qualquer momento por necessidade de estabelecimento de novas
bases ou extinção das atuais.

Art. 4º - O regimento interno do Instituto Chico Mendes
detalhará as atribuições dos Centros Nacionais de Pesquisa e Con-
servação ora criados e seus limites de atuação.

Art. 5º - As Bases Avançadas Compartilhadas previstas nesta
portaria, que não são ainda objeto de instrumento de acordo de par-
ceria devidamente firmado ou que já expiraram, terão o prazo de 90
(noventa dias) dias para publicação dos mencionados instrumentos;

Parágrafo único - As Bases mencionadas no caput deste
artigo não poderão ter servidores públicos federais lotados nessas
unidades até a sua formalização oficial.

Art. 6° - O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da
Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - CECAT absorverá a estrutura
do Centro Nacional de Orquídeas, Plantas Ornamentais, Medicinais e
Aromáticas - COPOM, que fica automaticamente extinto.

Parágrafo único - a estrutura que representa o Orquidário
Nacional fica excluída da estrutura a ser absorvida pelo Centro Na-
cional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e
Caatinga - CECAT.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO
MELLO

ANEXO I

Bases Avançadas:
a. Base Avançada do CNPT em Rio Branco, município de

Rio Branco, estado do Acre;
b. Base Avançada do CEMAVE no município de Jeremoabo,

município de Jeremoabo, no estado da Bahia;
c. Base Avançada do TAMAR em Vitória, no município de

Vitória, no estado do Espírito Santo e
d. Base Avançada do TAMAR em Almofala, no município

de Itarema, no estado do Ceará.
Anexo II
Bases Avançadas Multifuncionais:
a. Base Avançada Multifuncional do CMA no Piauí, na Área

de Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba, no município de Ca-
jueiro da Praia, no estado do Piauí;

b. Base Avançada Multifuncional do CMA na Paraíba, na
Área de Proteção Ambiental da Barra do Rio Mamanguape, no mu-
nicípio de Rio Tinto, no estado da Paraíba;

c. Base Avançada Multifuncional do CMA de Fernando de
Noronha, no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha,
Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernambuco,
especializada em pesquisa, monitoramento e conservação da biodi-
versidade de ecossistemas recifais;

d. Base Avançada Multifuncional do CMA no Rio de Ja-
neiro, na Reserva Extrativista Arraial do Cabo, no município de
Arraial do Cabo, no estado do Rio de Janeiro;

e. Base Avançada Multifuncional do CMA , em Santa Ca-
tarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município de Floria-
nópolis, no estado de Santa Catarina;

f. Base Avançada Multifuncional do CNPT, em Santa Ca-
tarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município de Floria-
nópolis, no estado de Santa Catarina;

g. Base Avançada Multifuncional do CNPT na Chapada dos
Guimarães, no Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, no mu-
nicípio de Chapada dos Guimarães, no estado do Mato Grosso;

h. Base Avançada Multifuncional do CNPT em Goiânia, na
sede do RAN, no município de Goiânia, estado de Goiás;

i. Base Avançada Multifuncional do CECAV no Parque Na-
cional da Chapada dos Guimarães, no município de Chapada dos
Guimarães, no estado de Mato Grosso;

j. Base Avançada Multifuncional do CECAV de Lagoa Santa,
na área de Proteção Ambiental de Carste de Lagoa Santa, no mu-
nicípio de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;

k. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE , em Santa
Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município de Flo-
rianópolis, no estado de Santa Catarina;

l. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE de Brasília,
no Parque Nacional de Brasília, em Brasília, no Distrito Federal;

m. Base Avançada Multifuncional do RAN de Lagoa Santa,
na Área de Proteção Ambiental de Carste de Lagoa Santa, no mu-
nicípio de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;

n. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Pantanal, no
Parque Nacional do Pantanal Matogrossense, município de Poconé,
no estado de Mato Grosso;

o. Base Avançada Multifuncional do CEPTA na Reserva
Biológica União, município de Casemiro de Abreu, no estado do Rio
de Janeiro;

p. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Araguaia, na
Área de Proteção Ambiental dos Meandros do Araguaia, município
de São Miguel do Araguaia, no estado de Goiás;

q. Base Avançada Multifuncional do CENAP no Parque Na-
cional do Iguaçu, município de Foz do Iguaçu, no estado do Pa-
raná;
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r. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Pirambu, na
Reserva Biológica de Santa Izabel, no município de Pirambu, no
estado de Sergipe;

s. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Regência,
na Reserva Biológica de Comboios, no município de Linhares, no
estado do Espírito Santo e

t. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Fernando de
Noronha, no Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha,
Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernam-
buco.

Anexo III
Bases Avançadas Compartilhadas:
a. Base Avançada Compartilhada do CMA no Pará, no mu-

nicípio de Belém, no estado do Pará;
b. Base Avançada Compartilhada do CMA em São Luis, no

município de São Luis, estado do Maranhão;
c. Base Avançada Compartilhada do CMA em Alagoas, no

município de Porto das Pedras, no estado de Alagoas;
d. Base Avançada Compartilhada do CECAV no Rio Grande

do Norte, no município de Natal, no estado do Rio Grande do Nor-
te;

e. Base Avançada Compartilhada do RAN no Mato Grosso
do Sul, no município de Campo Grande, no estado do Mato Grosso
do Sul;

f. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Itajaí, no
município de Itajaí, no estado de Santa Catarina, especializada em
pesquisa e ações de conservação para as espécies ameaçadas do
bioma marinho;

g. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia de
Pipa, no município de Tibau do Sul, no estado do Rio Grande do
Norte;

h. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia do
Forte, no município de Mata de São João, no estado da Bahia;

i. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Guriri, no
município de São Mateus, no estado do Espírito Santo;

j. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Ubatuba, no
município de Ubatuba, no estado de São Paulo;

k. Base Avançada Compartilhada do TAMAR na Barra da
Lagoa, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;

l. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Sitio do
Conde, município de Conde, no estado da Bahia;

m. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Costa do
Sauipe, no município de Mata de São João, no estado da Bahia e

n. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Povoação,
município de Linhares, no estado do Espírito Santo.

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 282,
DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, e DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art.
2º do Decreto nº 4.175, de 27 de março de 2002, e em cumprimento
à decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública de nº
2008.72.00.012168-4/SC, com pedido de antecipação dos efeitos da
tutela, ajuizada pelo Ministério Público Federal em desfavor da União
resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público e o pro-
vimento de noventa e dois cargos no quadro de pessoal da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina para exercício no Hospital Uni-
versitário, conforme discriminado no Anexo.

§ Os cargos de que trata o caput integram o Plano de Car-
reira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação - PCCTAE
de que trata a lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

Art. 2º O provimento dos cargos está condicionado:
I - à existência de vagas na data do provimento dos cargos;

e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa com a lei orçamentária anual e sua
compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias, demonstrando
a origem dos recursos a serem utilizados;

Art. 3º Compete ao Ministério da Educação a redistribuição
das vagas para o quadro de pessoal da Universidade Federal de Santa
Catarina que se fizerem necessárias para completar os quantitativos
do Anexo a esta Portaria.

Art. 4º A responsabilidade pela realização do concurso pú-
blico será do Diretor do Hospital da Universidade Federal de Santa
Catarina.

Art. 5º O prazo para publicação de edital de abertura para
realização de concurso público será de até dois meses contado da data
de publicação desta Portaria.

Art. 6º A realização do concurso público deverá observar o
disposto na Portaria MP nº 450, de 6 de novembro de 2002.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

FERNANDO HADDAD

ANEXO

C a rg o Nível de escolaridade Quantitativo
Médico-Área NS 21
Enfermeiro-Área NS 13
Fisioterapeuta NS 1
Farmacêutico Bioquímico NS 1
Técnico em Enfermagem NI 43
Assistente em Administração NI 10
Técnico de Laboratorio Área NI 3
To t a l 92

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 279, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de cento e cinquenta can-
didatos aprovados no concurso público de Oficial de Chancelaria do
Ministério das Relações Exteriores, autorizado pela Portaria nº 226,
de 21 de julho de 2008, a partir de setembro de 2009.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
está condicionado à declaração do respectivo ordenador de despesa
sobre a adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a
Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem
utilizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação das condições
prévias para nomeação dos candidatos a que se refere o art. 2º será do
Subsecretário-Geral do Serviço Exterior do Ministério das Relações
Exteriores, a quem caberá baixar as normas complementares, me-
diante a publicação de editais, portarias ou outros atos administra-
tivos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO

RESOLUÇÃO Nº 601, DE 25 DE AGOSTO DE 2009

Aprova a reformulação dos Orçamentos Financeiro, Operacional e Econômico, para o exercício de 2009, e do Plano Plurianual de Aplicação, para o período 2010/2012, do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras providências.

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 5º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e o artigo 64 do
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, e

Considerando o calendário orçamentário e as diretrizes de remanejamentos de recursos entre unidades da federação dispostos, respectivamente, no subitem 4.1 do Anexo I e no subitem 1.5 do Anexo II, ambos
da Resolução nº 460, de 14 de dezembro de 2004, resolve:

1 Aprovar a reformulação dos Orçamentos Financeiro, Operacional e Econômico, para o exercício de 2009, e do Plano Plurianual de Aplicação, para o período 2010/2012, do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço - FGTS, na forma dos Anexos I, II, III, IV e V, desta Resolução.

1.1 A execução orçamentária observará os parâmetros dispostos no item 1 da Resolução nº 575, de 30 de outubro de 2008.
2 Manter alocados R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais) para fins de concessão de descontos nos financiamentos a pessoas físicas, dos quais serão destinados, no mínimo, R$ 2.500.000.000,00 (dois

bilhões e quinhentos milhões de reais) para a produção ou aquisição de imóveis novos, enquadráveis no Programa Minha Casa, Minha Vida.
3 Manter autorização para o Agente Operador proceder às aplicações a seguir discriminadas, que correrão, exclusivamente, à conta das disponibilidades financeiras, constante do Orçamento Financeiro do

FGTS:
a) aquisição, até o limite de R$ 840.000.000,00 (oitocentos e quarenta milhões de reais), de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, na forma e condições estabelecidas pela Resolução nº 375, de 17

de dezembro de 2001, suas alterações e aditamentos, e regulamentação do Agente Operador;
b) contratação, até o limite de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), no âmbito do Programa Especial de Crédito Habitacional ao Cotista do FGTS - PRÓ-COTISTA, na forma e condições definidas pela

Resolução nº 542, de 30 de outubro de 2007, e regulamentação do Gestor da Aplicação e do Agente Operador; e
c) aplicação, até o limite de R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais), em aquisição de cotas de Fundos de Investimento Imobiliário e de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios e debêntures, na

forma e condições aprovadas pela Resolução nº 578, de 2 de dezembro de 2008, e pela Resolução nº 591, de 24 de março de 2009, observada ainda a regulamentação do Agente Operador, na forma a seguir
especificada:

c.1) até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aquisições que possuam lastro em operações de habitação;
c.2) até R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aquisições que possuam lastro em operações de saneamento; e
c.3) até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) para aquisições que possuam lastro em operações de infraestrutura urbana.
4 Homologar, na forma dos Anexos VI e VII, os remanejamentos, entre unidades da federação, dos recursos alocados às áreas de Habitação Popular e Saneamento Básico, referentes ao exercício orçamentário

de 2009, efetuados pelo Gestor da Aplicação, com fulcro no disposto no subitem 1.5 do Anexo II da Resolução nº 460, de 14 de dezembro de 2004, com a redação dada pela Resolução nº 564, de 11 de junho de
2008.

5 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ROBERTO LUPI
Presidente do Conselho

ANEXO I

ORÇAMENTO FINANCEIRO (fls.01/02)
REFORMULAÇÃO - EXERCÍCIO 2009
(Valores em R$ 1.000,00)

DISCRIMINAÇÃO JAN FEV MAR ABR MAI JUN
A. SALDO INICIAL 102.833.362 1 0 5 . 5 11 . 8 5 8 107.195.793 105.833.387 107.292.130 107.629.272
1. Arrecad. Contribuições 5.355.137 4.321.508 4.416.234 4.314.964 4.254.840 4.439.731
1.1 Arrecadação Bruta 5.317.091 4 . 2 8 7 . 7 11 4.374.588 4.279.379 4.217.325 4.397.768
1.2 Multas Transf. Atraso 38.046 33.797 41.646 35.586 37.515 41.963
2. Arrecad. De Empréstimos 1.156.443 1.417.695 1.065.567 1.099.430 1.086.816 1.203.097
2.1 Habitação 743.393 998.921 645.341 679.208 660.556 750.827
2.2 Saneamento 255.538 260.249 265.890 263.065 272.942 269.497

Ministério do Trabalho e Emprego
.




